
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.972 - MG (2016/0313223-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : GUILHERME DE ARAUJO SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, a prisão preventiva está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública pois, apesar da pequena quantidade de 
entorpecentes apreendidos, o recorrente seria conhecido como traficante de 
drogas habitual no local do flagrante e possuiria registro, quando menor, da prática 
de ato infracional análogo ao tráfico.  
3. É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando esta 
encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social 
do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015). 
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.972 - MG (2016/0313223-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : GUILHERME DE ARAUJO SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por GUILHERME 
DE ARAÚJO SOUZA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - 
CORRUPÇÃO DE MENORES - REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA CONSTRITIVA - GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA - COMPROMETIDA - CUSTÓDIA PREVENTIVA - 
MEDIDA MAIS GRAVOSA NÃO ACOLHIMENTO - ORDEM 
DENEGADA.
- Não há falar em constrangimento ilegal se a decisão que converteu a 
prisão em flagrante delito do paciente em preventiva encontra-se 
devidamente fundamentada, com o fim de se resguardar a ordem pública.
- Não deve prosperar o argumento de ser a custódia preventiva medida 
mais gravosa do que a pena a ser imposta em caso de eventual condenação, 
vez que tal análise dependerá do estudo das diretrizes traçadas pelos arts. 
59, do Código Penal, e 42, da Lei Antidrogas, da fortuita incidência de 
agravantes, atenuantes, causas gerais e especiais de aumento e de 
diminuição de pena, assim como do quantum das penas efetivamente 
concretizadas quando da prolação do decisum.
- O fato de o paciente ser primário e com bons antecedentes não tem, a 
principio, o condão de garantir eventual direito de responder ao processo 
em liberdade, devendo as condições pessoais ser analisadas em conjunto 
com os demais elementos probatórios dos autos." (e-STJ, fl. 54)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão preventiva decretada pela 
suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e 244-B da Lei n. 
8.069/1990.

Neste recurso, sustenta que: a) "o recorrente é primário" (e-STJ, fl. 69); b) "os 
requisitos da prisão preventiva não foram expostos e justificados sob a luz da relação dos fatos e 
do direito" (e-STJ, fl. 72).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.972 - MG (2016/0313223-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : GUILHERME DE ARAUJO SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, a prisão preventiva está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública pois, apesar da pequena quantidade de 
entorpecentes apreendidos, o recorrente seria conhecido como traficante de 
drogas habitual no local do flagrante e possuiria registro, quando menor, da prática 
de ato infracional análogo ao tráfico.  
3. É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando esta 
encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social 
do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015). 
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, o recorrente teve a custódia cautelar decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Constato que o crime do qual o autuado é acusado é grave e equiparado a 
hediondo. Além do tráfico ilícito de entorpecentes também pesa contra ele a 
acusação do delito de corrupção de menores. Foi realizada abordagem no 
local, tendo sido encontrado em poder do autuado R$ 35,00, e em poder da 
menor Ingrid R$ 188,15 trocados e diversas notas e moedas, no pé de uma 
árvore foram encontrados 25 buchas de maconha e 1 frasco de loló. 
Transeuntes que passavam no local relataram que o casal é conhecido por 
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vendas de drogas. Dessa forma os delitos que ensejaram a prisão em 
flagrante causam enormes transtornos à sociedade, às famílias e aos 
próprios usuários; o tráfico ilícito de entorpecentes é inclusive a raiz de 
inúmeros outros delitos que chegam para a apuração da justiça. Deve-se 
ressaltar por oportuno que o documento de fl. 14 indica que as medidas 
socioeducativas que foram aplicadas quando flagranteado era menor não 
foram suficientes para conter seu ímpeto criminoso.
Assim, mostra-se inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública." 
(e-STJ, fl. 24)

Na hipótese, entendo que a prisão preventiva está suficientemente fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública, pois, apesar da pequena quantidade de 
entorpecentes apreendidos, o recorrente seria conhecido como traficante de drogas habitual no 
local do flagrante e possuiria registro, quando menor, da prática de ato infracional análogo ao 
tráfico.  

Sobre os temas, os seguintes precedentes:

"HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  SUBSTITUIÇÃO  
AO  RECURSO ORDINÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTES. 
IRREGULARIDADE NA LAVRATURA DO TERMO DO FLAGRANTE.
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. EIVA QUE NÃO CONTAMINA A 
AÇÃO PENAL. PRISÃO EM  FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP.   
NATUREZA DELETÉRIA DA SUBSTÂNCIA CAPTURADA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE DIFERENCIADA. 
HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. REGISTRO DE ATOS 
INFRACIONAIS. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO EFETIVO.  
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE  ACAUTELAMENTO 
DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA   E  INADEQUAÇÃO.  DESPROPORCIONALIDADE  
DA  CUSTÓDIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
[...]
3.  A  natureza altamente deletéria e a forma de acondicionamento de parte   
do   material   tóxico   encontrado   com   o  agente  -  já individualizados  e  
prontos para revenda -, que contava com auxílio de  dois  adolescentes  
para  a  atividade  ilícita, são fatores que revelam  maior  envolvimento  
com  a narcotraficância, autorizando a preventiva.
4. O fato de o agente ostentar registro anterior pela prática de ato 
infracional  análogo à  narcotraficância, que o fez ser inserido inserido  em  
medidas socioeducativas de internação, é circunstância que revela sua  
periculosidade  social e a inclinação à prática de crimes, demonstrando a  
real  possibilidade de que, solto, volte a delinquir.
5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.
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6. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, está clara a  
insuficiência  das medidas  cautelares  diversas da prisão, cuja aplicação 
não se mostraria adequada para o restabelecimento da ordem pública.
7.  Inviável a apreciação,  diretamente por esta Corte Superior de Justiça, 
da  alegação de desproporcionalidade da medida extrema em relação ao  
resultado  do processo penal, sob pena de incidir-se em indevida  supressão  
de  instância, tendo em vista que a matéria não foi analisada pelo Tribunal 
impetrado no aresto combatido.
8. Habeas corpus não conhecido. "
(HC 376.894/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/12/2016, DJe 01/02/2017) 

"PROCESSUAL PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. RAZOÁVEL 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. ENVOLVIMENTO DE MENOR. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.
1.  A  teor  do  art.  312  do  Código  de  Processo Penal, a prisão 
preventiva  poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti,  
consubstanciado  na prova da materialidade e na existência de  indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco de que o  
agente,  em liberdade,  possa  criar  à  ordem pública/econômica, à 
instrução criminal ou à aplicação da lei penal.
2.  Segundo  reiterada  jurisprudência  desta  Corte de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, a prisão cautelar, por constituir medida de 
caráter excepcional, somente deve ser imposta, ou mantida, quando 
demonstrada  concretamente  a  sua  necessidade, não bastando a mera 
alusão genérica à gravidade do delito.
3. Hipótese em que a custódia preventiva decorreu de decreto 
suficientemente  fundamentado,  proferido  no  escopo de acautelar a 
ordem   pública, haja vista  a  razoável  quantidade  de  drogas apreendidas  
(19,40g  de cocaína e 2 frascos contendo substância semelhante à mistura 
de  solventes,  na qual predomina o solvente orgânico  clorofórmio,  
conhecido  como popularmente como loló), uma faca  e dinheiro. Demais 
disso, em tese, ocorreu a associação com um menor  de  idade de apenas 
16 anos, o que demonstra a periculosidade do recorrente.
4. Recurso ordinário desprovido."
(RHC 66.180/MG, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (Desembargador 
convocado do TRF 5ª REGIÃO), QUINTA TURMA, julgado em 
05/04/2016, DJe 08/04/2016).

 
Ademais, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 

quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do 
réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.

Documento: 1614072 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0313223-5 RHC    78.972 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06143764620168130000  10000160614376000  10000160614376001  6143764620168130000

EM MESA JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUILHERME DE ARAUJO SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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